
1 Publicação do acórdão no TEMA 966 pelo STJ 
 (Paradigmas REsp 1.631.021 e REsp 1.612.818) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute‐se a incidência ou não do prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da 
Lei 8.213/1991 para reconhecimento de direito adquirido ao benefício previdenciário mais vantajoso. 

Tese  firmada:  "Incide  o  prazo  decadencial  previsto  no caput do  artigo  103  da  Lei  8.213/1991  para  reconhecimento  do 
direito adquirido ao benefício previdenciário mais vantajoso" (publicação do acórdão em 13/03/2019). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie; Decadência/Prescrição. 

 

 

 

2 Publicação do acórdão de Embargos de Declaração nos TEMAS 566 a 571 pelo STJ – Alteração 
da Ementa 

 (Paradigma REsp 1.340.553) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute‐se a sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após 
a  propositura  da  ação)  prevista  no  art.  40  e  parágrafos  da  Lei  da  Execução  Fiscal  (Lei  n.  6.830/80):  qual  o  pedido  de 
suspensão por parte da Fazenda Pública que inaugura o prazo de 1 (um) ano previsto no art. 40, § 2º, da LEF. 

Anotação Nugep/TRF1: Os Embargos de Declaração da Fazenda Nacional foram julgados pela  Primeira Seção do STJ, em 
27/02/2019, e acolhidos parcialmente, sem efeitos infringentes. Houve alteração no item 3 da ementa, retirando‐se dali a 
expressão “pelo oficial de justiça”. 

Ementa dos Embargos de Declaração:  

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  ART.  40,  DA  LEI  DE  EXECUÇÕES 
FISCAIS  (LEI  N.  6.830/80).  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  PRESENÇA  DE  OBSCURIDADE.  EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.  

1.  A  expressão  "pelo  oficial  de  justiça"  utilizada no  item  "3"  da  ementa do  acórdão  repetitivo  embargado é  de  caráter 
meramente exemplificativo e não limitador das teses vinculantes dispostas no item "4" da mesma ementa e seus subitens. 
Contudo pode causar ruído interpretativo a condicionar os efeitos da "não localização" de bens ou do devedor a um ato do 
Oficial de Justiça. Assim, muito embora o julgado já tenha sido suficientemente claro a respeito do tema, convém alterar o 
item "3" da ementa para afastar esse perigo interpretativo se retirando dali a expressão "pelo oficial de justiça", restando 
assim a escrita: "3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os senhores do termo inicial do prazo de 1 
(um) ano de suspensão previsto no caput, do art. 40, da LEF, somente a  lei o é (ordena o art. 40: "[...] o  juiz suspenderá 
[...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor momento para o seu início. No primeiro momento em que 
constatada  a  não  localização  do  devedor  e/ou  ausência  de  bens  e  intimada  a  Fazenda  Pública,  inicia‐se 
automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art. 40, caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, o fato de existir 
petição da Fazenda Pública requerendo a suspensão do feito por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim de realizar diligências, sem 
pedir a suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. Esses pedidos não encontram amparo fora do art. 40 da LEF que limita a 
suspensão a 1 (um) ano. Também indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha expressamente 
feito menção  à  suspensão  do  art.  40,  da  LEF. O  que  importa  para  a  aplicação  da  lei  é  que  a  Fazenda  Pública  tenha 
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tomado ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou da não localização do devedor. Isso é o 
suficiente para inaugurar o prazo, ex lege."  

2. De elucidar que a "não localização do devedor" e a "não localização dos bens" poderão ser constatadas por quaisquer 
dos  meios  válidos  admitidos  pela  lei  processual  (v.g.  art.  8º,  da  LEF).  A  Lei  de  Execuções  Fiscais  não  faz  qualquer 
discriminação a respeito do meio pelo qual as hipóteses de "não localização" são constatadas, nem o repetitivo julgado.  

3.  Ausentes  as  demais  obscuridades,  omissões  e  contradições  apontadas.  4.  Embargos  de  declaração  parcialmente 
acolhidos, sem efeitos infringentes. 

Ementa após os Embargos de Declaração (Tese firmada no item 4): 

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 (ART. 543‐C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (PRESCRIÇÃO APÓS A PROPOSITURA DA 
AÇÃO) PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL (LEI N. 6.830/80). 

1.   O   espírito   do   art.   40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma execução    fiscal    já   ajuizada   poderá   permanecer  
eternamente    nos  escaninhos      do    Poder    Judiciário    ou    da    Procuradoria    Fazendária  encarregada  da  execução  das 
respectivas dívidas fiscais. 

2.  Não  havendo  a  citação  de  qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora  (o  que  permitiria o fim da inércia processual), inicia‐se automaticamente o procedimento 
previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80,  e  respectivo  prazo,  ao fim do qual restará prescrito o crédito  fiscal.  Esse  o  teor  
da  Súmula n. 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende‐se o processo por um  ano,  findo  
o  qual  se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". 

3.  Nem  o  Juiz  e  nem  a  Procuradoria  da Fazenda Pública são os senhores  do  termo  inicial  do  prazo  de  1 (um) ano de 
suspensão previsto  no  caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art.  40:  "[...]  o  juiz suspenderá [...]"). Não 
cabe  ao  Juiz  ou  à  Procuradoria    a    escolha    do   melhor   momento    para  o  seu  início. No  primeiro momento  em  que 
constatada  a  não  localização  do  devedor  e/ou  ausência  de  bens  e  intimada  a  Fazenda  Pública,  inicia‐se 
automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art.   40,   caput,   da   LEF.    Indiferente   aqui,   portanto, o fato de 
existir    petição    da  Fazenda  Pública  requerendo  a  suspensão  do  feito  por    30,  60,  90  ou  120  dias  a  fim  de  realizar 
diligências, sem pedir a  suspensão  do  feito  pelo  art.  40,  da  LEF. Esses pedidos não encontram  amparo  fora do art. 40 
da LEF que limita a suspensão a 1 (um)  ano.  Também  indiferente  o  fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não 
tenha expressamente  feito menção à suspensão do art.   40,   da   LEF.   O  que    importa para a aplicação da  lei é que a 
Fazenda  Pública  tenha  tomado  ciência  da  inexistência  de  bens penhoráveis  no  endereço  fornecido  e/ou  da  não  
localização  do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex lege. 

4.  Teses  julgadas  para  efeito  dos  arts.  1.036  e seguintes do CPC/2015  (art.  543‐C, do CPC/1973):  

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão  do  processo e do respectivo prazo prescricional previsto no  art.  40,  §§  1º  e  
2º    da    Lei    n.    6.830/80  ‐  LEF  tem  início  automaticamente    na  data  da  ciência  da  Fazenda  Pública  a  respeito  da  não 
localização  do  devedor  ou  da  inexistência  de  bens  penhoráveis  no  endereço  fornecido,  havendo,  sem  prejuízo  dessa 
contagem automática, o  dever  de  o  magistrado  declarar  ter  ocorrido  a suspensão da execução;   

4.1.1.)   Sem prejuízo do disposto no  item 4.1., nos casos de   execução    fiscal   para   cobrança   de   dívida   ativa   de 
natureza  tributária    (cujo  despacho  ordenador  da  citação  tenha  sido  proferido  antes    da    vigência    da    Lei  
Complementar  n.  118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera  
de  localização  de  bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução. 

4.1.2.)  Sem  prejuízo  do  disposto no item 4.1., em se tratando de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de 
natureza tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da  Lei  Complementar  n.  
118/2005)  e  de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de citação  
do  devedor  ou  de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução. 

4.2.)   Havendo  ou  não  petição da Fazenda Pública e havendo ou não pronunciamento   judicial   nesse sentido, findo o 
prazo  de  1  (um)  ano  de      suspensão      inicia‐se    automaticamente    o    prazo    prescricional  aplicável    (de  acordo  com a 
natureza do crédito exequendo) durante o qual  o  processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na  forma 
do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 ‐ LEF, findo o   qual  o  Juiz,  depois  de  ouvida a Fazenda Pública, poderá, de 
ofício,  reconhecer  a  prescrição  intercorrente  e  decretá‐la  de imediato;  

4.3.)  A  efetiva  constrição  patrimonial  e  a  efetiva  citação  (ainda  que  por  edital)  são  aptas  a  interromper  o  curso  da 
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo,  v.g.,  a feitura da penhora 
sobre  ativos  financeiros  ou  sobre  outros  bens.  Os  requerimentos  feitos  pelo  exequente,  dentro  da  soma    do    prazo  
máximo    de    1  (um)  ano  de  suspensão  mais  o  prazo  de  prescrição  aplicável  (de  acordo  com  a  natureza  do  crédito 
exequendo) deverão  ser  processados,  ainda  que para além da soma desses dois prazos,  pois,  citados  (ainda  que  por  
edital)   os   devedores   e penhorados   os  bens, a qualquer tempo ‐ mesmo depois de escoados os referidos     prazos     ‐,   
considera‐se   interrompida  a  prescrição intercorrente,  retroativamente, na data do protocolo da petição que requereu a 
providência frutífera. 

4.4.)   A  Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos  (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 



278 do CPC/2015), ao  alegar  nulidade  pela  falta  de  qualquer  intimação dentro do procedimento  do  art.  40  da LEF, 
deverá demonstrar o prejuízo que sofreu  (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial ‐ 4.1., onde o prejuízo é 
presumido),  por  exemplo,  deverá  demonstrar  a  ocorrência      de      qualquer      causa    interruptiva    ou    suspensiva    da 
prescrição. 

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá fundamentar o ato judicial por meio da delimitação 
dos marcos  legais  que    foram    aplicados    na    contagem    do    respectivo  prazo,  inclusive  quanto  ao  período  em  que  a 
execução ficou suspensa. 

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015  (art. 543‐C, do 
CPC/1973).” (publicação do acórdão em 13/03/2019). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Extinção da Execução. 

 

 

3 Afetação do TEMA 1035 pelo STF
 (Paradigma ARE 990.094) 

 
Questão  submetida  a  julgamento:  Discute‐se à  luz  do  art.  145,  inciso  II,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  a 
constitucionalidade  de  lei  municipal  que  fixa  o  tipo  de  atividade  exercida  em  estabelecimento  como  critério  para 
dimensionar o valor da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE). 
 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada” 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 08/03/2019). 

Anotação Nugep/TRF1: Em relação à relevância da  informação neste boletim, além de os Correios serem parte da ação, 
cumpre  destacar  o  seguinte  trecho  da manifestação  do  Relator:  “A  controvérsia  dos  autos  é  de  inegável  relevância  do 
ponto de vista jurídico, levando em conta que a correta interpretação do art. 145, II, § 2º, da Constituição Federal é tema 
recorrente  nos  tribunais  brasileiros  e  tem  gerado  insegurança  quando  da  instituição  e  aplicação  de  taxas  em  razão  do 
exercício do poder de polícia. Ademais, a relevância econômica encontra‐se também presente, uma vez que a tese discutida 
nos presentes autos tem potencial de influenciar a cobrança dessas mesmas taxas por parte de todos os entes federativos. 
Assim, a matéria certamente não se limita aos interesses jurídicos das partes”. 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo; Taxas; Municipais; Taxa de Licenciamento de Estabelecimento.  
 

 

 

4 Afetação do TEMA 1036 pelo STF
 (Paradigma RE 1.188.352) 

 
Questão submetida a julgamento: Discute‐se à  luz do art. 22,  inciso XXVII, da Constituição Federal, se o Distrito Federal 
invadiu  a  competência  legislativa  privativa  da  União  para  legislar  sobre  normas  gerais  de  licitação  ao  editar  lei 
determinando a adoção de procedimento licitatório com ordem de fases diversa daquela indicada pela Lei nº 8.666/1993. 
 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada” 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 15/03/2019). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Licitações. 
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5 Afetação do TEMA 1037 pelo STF
 (Paradigma RE 1.169.289) 

 
Questão  submetida  a  julgamento:  Discute‐se considerado  o  artigo  100,  §  12,  da  Constituição  Federal,  incluído  pela 
Emenda  nº  62/2009,  a  possibilidade  de  incidência  de  juros  da mora  no  período  compreendido  entre  a  expedição  e  o 
efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV) 
 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada” 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 15/03/2019). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença; Valor da Execução; Cálculo; 
Atualização; Juros; Precatório. 

 

 Supremo Tribunal Federal: 
 

 Base de cálculo para instituição de taxas de fiscalização é tema de repercussão geral (TEMA 1035). 

                

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 Competência para editar normas sobre a ordem de fases de processo licitatório é tema de repercussão geral (TEMA 
1036). 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 Suspensa análise de embargos sobre correção monetária nas condenações contra a Fazenda Pública (TEMA 810). 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Conselho da Justiça Federal: 
 

 Quatro novos temas são afetados como representativos da controvérsia pela Turma Nacional de Uniformização. 

 

 

 

 

Boletim Nugep em formato PDF 

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou enviá‐

los  para  assessores,  informamos  que  a  íntegra  de  cada  Boletim Nugep  no  formato  PDF  se  encontra  no  site  do 

Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à “Gestão de Precedentes”. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

_____________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à suspensão 

de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá‐las pelo email nugep@trf1.jus.br. 

Leia mais

Leia mais

Leia mais

Leia mais

Manifestação  
do Relator

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5568791&numeroProcesso=1169289&classeProcesso=RE&numeroTema=1037
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=8065519
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=405894
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=406032
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=406351
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2019/03-marco/quatro-novos-temas-sao-afetados-como-representativos-da-controversia-pela-turma-nacional-de-uniformizacao
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/


 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução  PRESI/TRF1  nº  44/2016,  que  determinam  ao  Núcleo  de  Gerenciamento  de  Precedentes  que  proceda  a  ampla 
divulgação  da  sistemática  de  precedentes,  informando  as  alterações  referentes  à  Repercussão  Geral  (RG),  aos  Recursos 
Repetitivos  (RR),  ao  Incidente  de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas  (IRDR),  ao  Incidente  de  Assunção  de  Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                (61) 3314‐5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal Carlos Eduardo Moreira Alves 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Juliano Vasconcelos – Assessor NUGEP 
Hugo Pereira Leite Filho – Assessor NUGEP 
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 


